
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Secretaria de Estado da Saúde - SESAU

REGIMENTO

 

Institui o Regimento Interno do Comitê de
Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização
das Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde do
Estado de Rondônia

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE RONDÔNIA , no uso das atribuições
legais e regulamentares; e

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988 em seus artigos 3, 4,
artigos 194 e 200 e as Leis Federais n 8.080, de 19 de setembro de 1990 e 8.142 de 28 de dezembro de
1990;

CONSIDERANDO a necessidade de promover a articulação entre as ações do Ministério
da Saúde e demais instâncias do Sistema Único de Saúde (SUS), com vistas a avançar na equidade das
trabalhadoras e trabalhadores do SUS no âmbito do Estado de Rondônia;

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, que consagra a igualdade de direitos e
a dignidade da pessoa humana, promovendo a igualdade de oportunidades e a não discriminação por
motivos de gênero, raça, cor, etnia, origem, ou qualquer outra forma de discriminação;

CONSIDERANDO a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da
Igualdade Racial, com o objetivo de garantir à população negra a efetivação da igualdade de
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação e
às demais formas de intolerância étnica;

CONSIDERANDO a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra e a Política
Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher, que têm como objetivo assegurar a equidade na saúde e
a atenção às especificidades de gênero e raça;

CONSIDERANDO a necessidade de promoção de um ambiente de trabalho saudável,
seguro, e inclusivo para todas as trabalhadoras do Sistema Único de Saúde (SUS) no Estado de Rondônia;

CONSIDERANDO o compromisso do Estado de Rondônia com a promoção da equidade
de gênero, raça, etnia e valorização das trabalhadoras no SUS, visando à melhoria da qualidade dos
serviços de saúde prestados à população;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 230 de 07 de março de 2023 que instituiu o
Programa Nacional de Equidade das Trabalhadoras no SUS;

CONSIDERANDO a Criação do Comitê de Equidade, Gênero, Raça, Etnia e Valorização
das trabalhadoras e trabalhadores do SUS no âmbito do Estado de Rondônia através da Portaria nº 5318 de
09 de agosto de 2024; e

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 0036.038330/2024-46,

R E S O LV E :
Art. 1º Aprovar, na forma do anexo, o Regimento Interno do Comitê de Equidade de
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com a finalidade de promover e monitorar políticas e ações que assegurem a equidade de gênero, raça e
etnia, bem como a valorização das trabalhadoras no âmbito do SUS.

Parágrafo Único: O Comitê de Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização das
Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde vincula-se à Coordenadoria de Gestão de Pessoas (CGP) da
Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia.

Art. 2º São objetivos do Comitê de Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização das
Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde do Governo do Estado de Rondônia:

I - promover a equidade de gênero, raça e etnia no Sistema Único de Saúde buscando
modificar as estruturas machistas, racistas e LGBTfóbicas que operam na divisão do trabalho na saúde;

II - enfrentar as diversas formas de violências relacionadas ao trabalho na saúde;

III - acolher as trabalhadoras da saúde no processo de maternagem;

IV - promover o acolhimento das mulheres considerando seu ciclo de vida no âmbito do
trabalho na saúde;

V - garantir ações de promoção e de reabilitação da saúde mental, considerando as
especificidades de gênero, raça e etnia;

VI - promover a formação e educação permanente na saúde, considerando as
interseccionalidades no trabalho na saúde;

VII - desenvolver e implementar políticas que assegurem a igualdade de oportunidades e
tratamento justo para todas as trabalhadoras do SUS, independentemente de gênero, identidade de gênero,
raça, cor ou etnia;

VIII - combater a discriminação e o preconceito identificando, prevenindo e combatendo
qualquer forma de discriminação, preconceito ou violência no ambiente de trabalho, garantindo um
ambiente seguro e inclusivo para todas as trabalhadoras;

IX - promover o reconhecimento e a valorização das contribuições das trabalhadoras no
SUS, assegurando condições dignas de trabalho e oportunidades de desenvolvimento profissional;

X - garantir a participação ativa e representativa das trabalhadoras, especialmente aquelas
pertencentes a grupos subrepresentados, nos processos decisórios e na formulação de políticas de saúde;

XI - realizar programas de capacitação e conscientização sobre questões de gênero, raça e
etnia, para todos os servidores do SUS, visando à promoção de uma cultura organizacional mais justa e
inclusiva;

XII - monitorar e avaliar continuamente as condições de trabalho e saúde das trabalhadoras,
propondo melhorias que assegurem a equidade e a valorização;

XIII - estimular a colaboração com entidades da sociedade civil e movimentos sociais que
atuam nas áreas de gênero, raça e etnia, para fortalecer as ações do comitê e ampliar seu impacto;

XIV - propor e implementar medidas corretivas e preventivas em casos de desigualdade ou
discriminação, assegurando que todas as trabalhadoras tenham acesso a um ambiente de trabalho justo e
equitativo;

XV - assegurar que as políticas e práticas de saúde no SUS considerem as especificidades
de gênero, raça e etnia, promovendo a saúde integral das trabalhadoras;

Art. 3º Compete ao Comitê:

I - realizar o diagnóstico do trabalho, no que se refere às interseccionalidades de gênero,
raça, etnia, maternagem, capacitismo, etarismo, sexualidade, pessoa com deficiência e outras diversidades
no trabalho no SUS;

II - propor ferramentas e iniciativas para viabilizar, aprimorar e monitorar as ações em seus
respectivos territórios com relação ao enfrentamento das iniquidades de gênero, raça, etnia e outras
diversidades no trabalho no SUS;

III - desenvolver e implementar políticas e estratégias voltadas para a promoção da
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equidade de gênero, raça e etnia no ambiente de trabalho do SUS em Rondônia;

IV - realizar o levantamento das necessidades de formação, apoio institucional e promoção
de ações de equidade de gênero, raça, etnia e valorização das trabalhadoras do SUS;

V - colaborar com a implementação de ações e estratégias do Programa Nacional de
Equidade de gênero, raça, etnia e valorização das trabalhadoras no SUS, em consonância com o Plano
Estadual de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde de Rondônia (PEGTES/RO) e com Programa de
Valorização da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde
(ValorizaGTES-SUS) (Portaria GM/MS nº 2.168, de 5 de dezembro de 2023);

VI - Identificar, no território, políticas e planos intersetoriais que visem à promoção da
equidade de gênero, raça, etnia e valorização das trabalhadoras do SUS;

VII - participar, de iniciativas intersetoriais e interinstitucionais, relacionadas à equidade de
gênero, raça, etnia e valorização das trabalhadoras do SUS no estado de Rondônia;

VIII - acompanhar o desenvolvimento de ações programáticas e políticas instituídas pelo
Ministério da Saúde e suas respectivas Secretarias de Saúde, referentes à equidade de gênero, raça, etnia e
valorização das trabalhadoras do SUS;

IX - estimular, apoiar, participar e promover eventos, debates, pesquisas e ações a respeito
da equidade de gênero, raça, etnia e valorização das trabalhadoras do SUS;

X - elaborar e monitorar planos de ação que promovam a valorização das trabalhadoras,
assegurando condições dignas de trabalho, saúde e bem-estar;

XI - realizar campanhas de conscientização e capacitação sobre equidade de gênero, raça,
etnia e valorização das trabalhadoras para todos os servidores e gestoras do SUS;

XII - monitorar e avaliar as condições de trabalho e de saúde das trabalhadoras do SUS,
identificando e propondo soluções para possíveis desigualdades e discriminações;

XIII - promover a participação ativa das trabalhadoras na formulação e implementação das
políticas de saúde, assegurando a representatividade de gênero,  raça e etnia;

XIV - garantir o acesso a canais de denúncia e suporte para as trabalhadoras que enfrentem
discriminação, assédio ou qualquer forma de violência no ambiente de trabalho;

XV - elaborar relatório, no mínimo anualmente, sobre as atividades do Comitê de Equidade,
a ser encaminhado à Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde –
SGTES/MS;

XVI - Apoiar a produção de recomendações e outros documentos técnicos orientadores
para estruturação da equidade, no que concerne ao trabalho no SUS;

XVII - Produzir e divulgar materiais/conteúdos de educação e comunicação, na perspectiva
da educomunicação, utilizando diferentes mídias e linguagens, de modo a estimular o aprendizado e a
disseminação do conhecimento sobre a equidade de gênero, raça, e etnia no âmbito do trabalho.

Art. 4º - O comitê deverá sempre ser composto por representantes de diferentes áreas do
SUS, sendo:

I - 02 (dois) representante da Gestão do Trabalho, sendo 01 (um) representante jurídico;

II - 01 (um) representante das Gestão da Educação na Saúde;

III - 01 (um) representante da Vigilância em Saúde;

IV - 01 (um) representante da Atenção Primária;

V - 01 (um) representante da Atenção Especializada;

VI - 01 (um) representante do Conselho de Secretarias Municipais de Saúde de Rondônia -
COSEMS/RO;

VII - 01 (um) representante do Distrito Sanitário Especial Indígena, quando couber;

VIII - 01 (um) representante da Superintendência Estadual do Ministério da Saúde;
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IX - 02 (dois) representantes de instituição de ensino superior pública, sendo uma de
instituição federal e outra de instituição estadual, se houver;

X - 03 (três) representantes de movimentos sociais, considerando o escopo do programa
nacional;

XI - 01 (um) representante de entidade sindical, de preferência no âmbito da saúde;

XII - 01 (um) representante da Mesa de Negociação do SUS, quando houver;

XIII - 01 (um) representante do Conselho de Saúde do segmento de trabalhadoras;

Parágrafo único - Cada representante terá um suplente, que o substituirá em suas ausências
e seus impedimentos;

Art. 5º Estabelece em complemento ao art.4º que:

a) a coordenação dos Comitês de Equidade no âmbito do Trabalho e da Educação no SUS e
a respectiva suplência deverão ser exercidas de forma compartilhada pelos representantes da Gestão do
Trabalho, Gestão da Educação na Saúde e Conselho de Saúde;

b) os integrantes dos Comitês de Equidade no âmbito do Trabalho e da Educação no SUS
deverão ser indicados pelos respectivos órgãos e entidades representados;

c) as indicações para os Comitês de Equidade no âmbito do Trabalho e da Educação no
SUS garantam a participação de mulheres em sua diversidade, em consonância com as diretrizes do
Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização das Trabalhadoras no Sistema
Único de Saúde – SUS;

d) a indicação dos representantes da sociedade civil (movimentos sociais), com atuação nas
temáticas constantes do Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização das
Trabalhadoras no Sistema Único de Saúde – SUS, seja feita pelo Conselho de Saúde;

e) a indicação dos representantes da entidade sindical de saúde, com atuação nas temáticas
constantes do Programa Nacional de Equidade de Gênero, Raça, Etnia e Valorização das Trabalhadoras no
Sistema Único de Saúde – SUS nos estados e municípios, seja feita pelas federações e confederações de
trabalhadores de saúde; e

f) os Comitês de Equidade no âmbito do Trabalho e da Educação no SUS poderão convidar
servidoras(es) de outros órgãos e entidades da administração pública, de entidades não governamentais,
bem como especialistas em assuntos ligados ao tema para colaborar nas suas atividades de forma pontual; 

Art. 6º Após ser estabelecido os integrantes membros do Comitê deverá ocorrer em regime
de eleição os cargos de: presidente com suplente, secretário executivo (a) e respectivos coordenadores
conforme descritos em Portaria n. 5318/2024 do Comitê, no qual exercerão por um mandato de um ano,
podendo ser prorrogado mediante nova eleição e sendo permitido recondução.

Art. 7º A eleição para o mandato será decidida pela maioria presente.

Art. 8º Definindo as representações que ficarão na coordenação do Comitê, deverá a ata de
eleição ser encaminhada ao Secretário de Estado da Saúde para publicação de ato aprovando as definições
definidas em eleição.

Art. 9º As atribuições do Comitê de Equidade no âmbito do Trabalho e da Educação no
SUS deverão estar articuladas com as ações de gestão do trabalho e de gestão da educação na saúde.

Art. 10º O Comitê reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada dois meses e,
extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação do Presidente ou por solicitação de um terço
de suas integrantes.

Art. 11º A atuação dos integrantes do Comitê de Equidade no âmbito do Trabalho e da
Educação no SUS não será remunerada e seu exercício será considerado serviço de relevância pública.

Art. 12º As deliberações do Comitê serão tomadas por maioria simples dos presentes.

Art. 13º Ficam revogados as disposições em contrário.

Art. 14º Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação.

Regimento Interno (0051657086)         SEI 0036.038330/2024-46 / pg. 4



 

 

Porto Velho, 20 de agosto de 2024.

JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA
Secretário de Estado da Saúde de Rondônia | SESAU-RO

Documento assinado eletronicamente por CLARISSA MORAIS COSTA FERNANDES ,
Subcoordenador(a), em 20/08/2024, às 11:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LUCIENE CARVALHO PIEDADE , Diretor Geral, em
20/08/2024, às 12:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por TAMIRES DOS PRAZERES DE OLIVEIRA , Técnico(a),
em 20/08/2024, às 15:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus
§§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Costa Moraes , Chefe de Unidade, em 20/08/2024,
às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARCELA MILREA ARAUJO BARROS , Gerente, em
20/08/2024, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON RIBEIRO DA ROCHA , Secretário(a), em
28/08/2024, às 10:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0051657086 e o código CRC 053F9A81.

Referência: Caso responda este(a) Regimento, indicar expressamente o Processo nº 0036.038330/2024-46 SEI nº 0051657086
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